
ARPENBRASIL
ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS REGISTRADORES DE PESSOAS NATURAIS

TERMO DE CONVÊNIO
CENTRAL DE INFORMAÇÕES DO REGISTRO CIVIL - CRC

São partes no presente instrumento:

, que subscrevem o presente ato; e

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica de Direito Pú
blico, inscrita no CNPJ sob o n'^ 00.820.295/0001-42, com sede na Rua da Estrela, n® 421, Projeto

Reviver, Centro, São Luís/MA, daqui em diante denominada CONVENENTE, neste ato repre
sentada pelo Defensor Público-Geral do Estado, Dr. Alberto Pessoa Bastos, brasileiro, defensor
público, portador da Carteira de Identidade (CI/RG) n® 130208101 IFP-RJ, CPF n® 099.288.187-
03 e a ARPEN BRASIL, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 73.611.568/0001-
12, com sede em Brasília, Distrito Federal, SRTVS, QD 701, Lote 05, Bloco A, Sala 622, Centro

Empresarial Brasília, neste ato representada pelo coordenador nacional da CRC-Nacional, Sr.
Luís Carlos Vendramin Júnior, portador da Carteira de Identidade (CI/RG) n.® 21.851.714-2-SSP-
SP e do CPF n.® 180.613.988-00, membro da ARPEN-Brasil e Presidente da Associação dos Re-

gistradores de Pessoas Naturais do Estado de São Paulo, doravante denominada ARPEN-SP,
sediada na Praça Dr. João Mendes, 52-SL, Centro, CEP 01501-000, São Paulo-SP, inscrita no
CNPJ n.® 00.679.163/0001-42, que também figura no presente Termo na qualidade de ANU-
ENTE. visto que detém a tecnologia e infraestrutura necessária para operacionalização da ges
tão do sistema de informações da

CENTRAL DE INFORMAÇÕES DE REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS -
CRC,

e, considerando:

- a necessidade de adequada prestação de serviços da Central de Informações de Registro Civil
de Pessoas Naturais - CRC, instituída pelo Provimento n. 46, do Conselho Nacional de Justiça,
que consiste em órgão da ARPEN Brasil, ora Convenente;
- o interesse recíproco das partes no acesso legítimo ao conteúdo da base de dados da ARPEN
Brasil, a fim de subsidiar suas atividades institucionais;

- a necessidade de formalização dos fluxos dos repasses de dados, nos termos exigidos pela Lei
n.® 13.709/2018, que entrará em vigor em 15 de agosto de 2020;
- que os Registradores Civis, na qualidade de responsáveis pelos registros e averbações atinen-
tes às pessoas naturais, detentores de fonte primária de informação, qualificam-se, de acordo
com o artigo 5®, inciso VI, da Lei n. 13.709/2018, como controladores dos dados pessoais, sendo
responsáveis pelo seu respectivo tratamento;
- que os colaboradores dos Registros Civis, de acordo com o artigo 5®, inciso VII, da Lei n.
13.709/2018, atuam como operadores de dados pessoais, visto que realizam o tratamento de da
dos pessoais em nome do controlador;
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- que a Central de Informações de Registro Civil de Pessoas Naturais - CRC qualifica-se, de
acordo com o artigo 5®, inciso VIII, da Lei n. 13.709/2018, como encarregada, na medida em que
atua como canal de comunicação entre a fonte primária da informação (Registradores Civis),
com os titulares dos dados e a Autoridade Nacional de Proteção de Dados;

- que a Central de Informações de Registro Civil de Pessoas Naturais - CRC caracteriza-se como
banco de dados, enquanto conjunto estruturado de dados pessoais, estabelecido em um ou em
vários locais, em suporte eletrônico ou físico;
- que a legislação permite o uso compartilhado de dados por órgãos e entidades públicas no
cumprimento de suas competências legais, ou entre esses e entes privados;
- que, no caso objeto deste Convênio, não subsiste obrigatoriedade de consentimento do titular
a respeito de dados pessoais, visto que são dados contidos em certidões expedidas por Registros
Públicos;

- que, por outro lado, subsiste a necessidade de responsabilização pelo eventual uso inade
quado da informação, para que não incorra em prática atentatória aos direitos fundamentais
dos titulares de dados pessoais;
- que o Comitê Gestor da Central de Informações de Registro Civil das Pessoas Naturais - CRC,
órgão da ARPEN BRASIL, tem como finalidade promover ações que visem o aprimoramento e
a uniformização dos serviços, a interligação entre as serventias com o Poder Judiciário, órgãos
da Administração Pública e usuários em geral, perfectibilizando a prestação dos serviços pú
blicos que foram delegados aos seus associados;
- que a Medida Provisória n.® 2.200, de 24 de agosto de 2001, que instituiu a Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileiras - ICP-Brasil, a Lei n.® 11.280/2006, que possibilitou a comunicação
oficial dos atos processuais por meios eletrônicos, a MP n.® 459/09, convertida na Lei n.® 11.977,
de 07 de julho de 2009, que criou o registro eletrônico, o Provimento n. 46, do Conselho Nacional
de Justiça, que implantou a Central de Informações de Registro Civil das Pessoas Naturais -
CRC e a Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 2018, que dispõe sobre a proteção de dados pessoais,
apresentam, em seu conjunto, padrões de segurança adequados ao cumprimento da sistemática
estabelecida para a execução deste Termo de Convênio salvaguardando os direitos e interesses
envolvidos;

RESOLVEM, pelo presente instrumento, na melhor forma de direito, celebrar Termo de Con

vênio, a ser regido em conformidade com as cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

Atender aos pedidos da parte interessada para solicitação e acesso às CERTIDÕES DIGITAIS,
por meio do uso da plataforma da Central de Informações de Registro Civil de Pessoas Naturais
- CRC, instituída pelo Provimento n. 46, do Conselho Nacional de Justiça, nos termos e condi
ções dispostos neste instrumento e na legislação nacional vigente.

CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO

O presente Termo de Convênio entrará em vigor a partir da data de sua assinatura, por prazo
indeterminado, podendo ser denunciado por qualquer das partes, por qualquer motivo e a
qualquer tempo, por meio de manifestação por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta)
dias, prazo em que as partes poderão liquidar qualquer pendência decorrente da relação ora
estabelecida.
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